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Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N.º 0032240-50.2009..815.2001
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes.
Embargante : Julierme Batista Pereira
Advogado : Samuel Lima Silva
Embargado : Carrefour Comércio e Indústria Ltda (Carrefour)
Advogado : Roberto Trigueiro Fontes e outros.

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  OMISSÃO. 
OCORRÊNCIA.  PEDIDO  EXPRESSO  DE  CONDENAÇÃO 
EM  DANOS  MATERIAIS  REFERENTES  A  ACESSÓRIOS 
QUE SE ENCONTRAVAM DENTRO DO BEM FURTADO. 
PEDIDO  REITERADO  NAS  RAZÕES  RECURSAIS. 
EMPRESA  QUE  ALEGA  EXCLUDENTE  DE 
RESPONSABILIDADE  EM  RAZÃO  DE  AFIXAR  NO 
ESTACIONAMENTO,  AVISOS  DE  ISENÇÃO  DE 
RESPONSABILIDADE.  CIRCUNSTÂNCIA  QUE  NÃO 
ELIDE A RESPONSABILIDADE. SÚMULA Nº  130 DO STJ. 
DANO  MATERIAL  PARCIALMENTE  COMPROVADO. 
INTEGRAÇÃO  DO  DECISUM.  EFEITOS  INFRINGENTES. 
ACOLHIMENTO.

− Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 535, 
do CPC, impõe-se o acolhimento dos embargos, para fins de 
integração  do  decisum,  ainda  que  se  imponha  efeitos 
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infringentes.

− É  entendimento  pacífico  na  jurisprudência  que  os 
estabelecimentos  que  oferecem  local  de  estacionamento  a 
seus clientes são responsáveis por furtos ou roubos ocorridos 
em suas dependências, já que assumem o dever de guarda e 
vigilância pelos veículos nele estacionados, conforme dispõe 
a Súmula n.º 130 do STJ.

− O  dano  material  indenizável  é  aquele  demonstrado 
através de prova inconteste, não merecendo guarida o dano 
hipotético.

Vistos, relatadas e discutidos os presentes autos.

ACORDA  a 3ª Câmara Cível do TJPB, à unanimidade nos 
termos do voto da Relatora, ACOLHER OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

RELATÓRIO

Inconformado com o acórdão de fls. 306/315, Julierme Batista 
Pereira,  opôs  Embargos  Declaratórios  alegando  omissão  e  contradição,  pois 
embora tenha se manifestado quanto à exclusão de condenação da empresa ao 
ressarcimento do valor do veículo furtado, nada foi dito quanto aos demais danos 
materiais experimentados pelo recorrente, atinentes aos acessórios do carro, que 
não fizeram parte da indenização, a saber: a) 01 kit gás no valor de R$1.500,00; b) 
01 cadeirinha de bebê no valor de R$375,00;  c)  01 som automotivo no valor de 
R$290,00 e, d) ressarcimento dos custos com aluguel de carro no valor de R$550,00.

Intimada para as contrarrazões, a empresa quedou-se inerte 
(fls. 328).

Em síntese, é o relatório.

V O T O
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Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

Conheço do recurso, eis que tempestivo e adequado.

Dispensado o preparo por força do art. 536 do CPC.

De início, cumpre mencionar que, segundo o rol taxativo do 
art. 535 do Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios só são cabíveis 
quando houver na decisão vergastada obscuridade, contradição ou omissão.

De fato, constata-se que o embargante/autor, na sua exordial, 
relacionou  no  seu  pedido  de  danos  materiais,  os  itens  que  alega  omissos  no 
acórdão embargado. 

Na  apelação,  fez  o  pedido  alternativo  atinentes  aos 
prefalados danos materiais. 

O Acórdão, por seu turno, tratou apenas dos danos materiais 
referentes ao bem em si e aos danos morais.

Sendo assim, resta omisso.

Pois bem.

Na contestação, o Carrefour se defendeu, sob o argumento de 
que  há  no  estacionamento  do  seu  estabelecimento,  placas  ostensivas  de  não 
responsabilização quanto a objetos deixados no interior dos automóveis e, quanto 
à  despesa  com táxis,  alega  fantasiosa,  pois  o  autor  também fez  prova  de  que 
recebeu, no período, o valor líquido de R$112,09, da empresa em que trabalha, 
para gastos com locomoção. 

Quanto  ao  argumento  de  que  a  empresa  não  se 
responsabiliza  por  furtos  ocorridos  em seu estacionamento,  porquanto  há nele 
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placas  ostensivas  quanto  à  exclusão  de  responsabilidade  atinentes  a  objetos 
deixados no interior do veículo, não rende guarida.

Com  efeito,  o  entendimento  firmado  pelo  STJ,  inclusive 
sumulado (Súmula 130/STJ),  é  no sentido que “a empresa responde,  perante o 
cliente,  pela  reparação  de  dano  ou  furto  de  veiculo  ocorridos  em  seu 
estacionamento”.

Os  precedentes  que  culminaram  na  edição  da  referida 
Súmula destacam a irrelevância da gratuidade, falta de vigilância ou de controle 
de  entrada  e  saída  de  veículos  do  estacionamento  para  caracterizar  a 
responsabilidade da empresa, uma vez que caracterizado o contrato de depósito 
para guarda do veículo e, inclusive, em razão do interesse da empresa em angariar 
clientela.

É  entendimento  pacífico  na  jurisprudência  que  os 
estabelecimentos  que  oferecem  local  de  estacionamento  a  seus  clientes  são 
responsáveis  por  furtos  ou  roubos  ocorridos  em  suas  dependências,  já  que 
assumem  o  dever  de  guarda  e  vigilância  pelos  veículos  nele  estacionados, 
conforme dispõe a Súmula n.º 130 do STJ. 

Configurada a responsabilidade, resta averiguar se os danos 
materiais foram comprovados.

O kit gás veicular, no valor de R$1.500,00, está demonstrado 
pela Nota Fiscal de fls. 23 e a demonstração de que ele se encontrava integrado ao 
veículo furtado, conforme documentação do DENATRAN de fls. 24/26.

O som automotivo,  no valor de R$290,00, está demonstrado 
pela Nota Fiscal de fls. 28.

Ressalto que essas documentos não foram contraditados pela 
empresa embargada.
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Quanto à cadeirinha de bebê, no valor de R$375,00, percebe-
se que o embargante/autor, apenas juntou um página retirada da web, que traz as 
especificações e o valor, inexistindo, assim, demonstração cabal de que, de fato, 
havia um objeto semelhante no veículo furtado.

Como  é  cediço,  o  dano  material  indenizável  é  aquele 
demonstrado  através  de  prova  inconteste,  não  merecendo  guarida  o  dano 
hipotético.

Por fim, no que se refere aos custos do aluguel de carro no 
valor de R$550,00, a  empresa alega que  o autor fez prova de que recebeu,  no 
período, a quantia líquida de R$112,09, da empresa em que trabalha, portanto, o 
valor perseguido é fantasioso.

Entretanto, tenho que o embargante/autor se desincumbiu do 
seu  ônus  probatório,  pois  os  valores  referentes  à  despesa  com transporte  que 
consta em seu contracheque de fls. 37, não podem ser confundidos com aqueles 
dispendidos e comprovados pelos recibos de fls. 30/36.

Com  efeito,  os  recibos  se  referem  aos  deslocamentos  do 
embargante/autor da Cidade Universitária para a Av. Duarte da Silveira,  e não 
podem ser relacionados à verba paga pelo empregador ao trabalhador, porquanto 
estão  relacionados  com o  nexo  causal  referente  ao  furto  do  veículo,  enquanto 
aqueles expostos no contracheque do embargante, são verbas trabalhistas.

Face  ao  exposto,  ACOLHO  OS  EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS  e,  por conseguinte,  integro a decisão guerreada,  dando-lhe 
efeitos  infringentes,  fazendo  constar  no  dispositivo  do  acórdão  embargado  o 
seguinte teor: Condeno a empresa Carrefour a pagar ao autor, a título de danos 
materiais, a quantia de R$2.340,00 (correspondente a: a - kit gás veicular, no valor 
de R$1.500,00; b - som automotivo, no valor de R$290,00 e, c - despesas de táxis, 
no valor de R$550,00), acrescida de juros de mora de 1% ao mês desde a citação e 
correção monetária pelo INPC desde o evento danoso (data do furto).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N.º 0032240-50.2009..815.2001 5



É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides. Participaram do julgamento a Exma. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes – relatora, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Dr. 
Aluízio Bezerra Filho, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio 
da Cruz.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Alcides  Orlando  de 
Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 26 de novembro de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                 R E L A T O R A
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